
 
ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003888-17.2011.815.0351
RELATOR: Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado em substituição ao
Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE: Município de Sobrado
ADVOGADO: Arnaldo Barbosa Escorel Júnior
APELADO: Ricardo Alves Batista
ADVOGADO: Antônio Teotônio de Assunção

ACÓRDÃO

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO
DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  DO
MUNICÍPIO  DE  SOBRADO.  AGENTE  DE
LIMPEZA  URBANA  (GARI).  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  PREVISÃO  EM
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  ADICIONAL  DEVIDO.
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
IRRESIGNAÇÃO DO MUNICÍPIO. PRELIMINAR
VENTILADA  NAS  CONTRARRAZÕES.
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO  DE  PARTE  DO  PERÍODO
IMPOSTO NA CONDENAÇÃO. APLICAÇÃO DO
ART.  373,  II,  DO  CPC/2015.  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO. 

1. Inicialmente, não há que se falar em ofensa
ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  por
suposta  impugnação  genéria  nas  razões  do
apelo,  eis  que  a  sentença  fora  corretamente
atacada, com detalhes específicos concernentes
ao caso concreto. Preliminar rejeitada. 

2.  O  Juízo  a  quo reconheceu  o  direito  do
servidor  ao  adicional  de  insalubridade  nos
termos  das  Leis  Municipais  nº  155/2010  e
165/2010,  que  garantem  o  pagamento  do
benefício  quando  tal  condição  for  reconhecida
através  de  perícia,  fixando  os  percentuais  de
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acordo com o grau detectado pela Junta Médica
do Município.

3.  No  caso,  consta  dos  autos  perícia  que
reconhece a insalubridade em grau máximo para
o  cargo  de  gari,  sendo  esta  a  função  que  o
promovente  desempenha.  Portanto,  correto  o
reconhecimento do direito ao adicional.

4.  Contudo,  a  Edilidade  demonstrou  que  o
pagamento do benefício já vem sendo realizado
corretamente desde março de 2012, razão pela
qual deve ser afastada a condenação referente
ao  período  subsequente,  em  atenção  ao
disposto  no  art.  932,  IV,  “a”,  do  CPC/2015.
Provimento parcial do apelo.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, (...), nos termos do voto do Relator e da
certidão de julgamento de fl. XXX.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Ação de Cobrança ajuizada por RICARDO
ALVES BATISTA em face do MUNICÍPIO DE SOBRADO, requerendo o
pagamento do adicional de insalubridade, haja vista o desempenho da
atividade de agente de limpeza urbana - GARI (fls. 02/08)

Contestação às fls. 53/56, pugnando pela improcedência
da ação, eis que o benefício já estaria sendo pago, em cumprimento à
perícia  técnica  que  atestou  a  insalubridade  da  atividade  de  gari,
conforme documentos apresentados às fls. 71/77.

Intimado, o autor não apresentou impugnação (fl.79), nem
especificou as provas que pretendia produzir (fl. 82).

Proferida sentença às fls. 83/86, foi julgado parcialmente
procedente  a  ação,  para  condenar  o  promovido  ao  pagamento  do
adicional  de  insalubridade,  no  percentual  de  20%  (vinte  por  cento),
referente  ao  período  compreendido  entre  julho  de  2011  a  agosto  de
2012.

Inconformado,  o  promovido  apresentou  o  apelo  de  fls.
89/92,  requerendo a reforma da sentença,  para que seja reconhecido
que os garis do Município somente passaram a fazer jus ao adicional de
insalubridade após perícia técnica realizada pela Administração, a partir
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da  qual  realizou-se  o  respectivo  pagamento,  inexistindo  o  direito
pleiteado pelo recorrido.

Contrarrazões  às  fls.  100/103,  ventilando  preliminar  de
inadmissibilidade do recurso, por sustentar que o apelante insurge-se de
forma genérica.

Eis o breve relatório.

VOTO

PRELIMINAR

Inicialmente,  passo à apreciação da preliminar  ventilada
nas contrarrazões.

Sustenta o recorrido que o apelo não deve ser conhecido,
porquanto impugnou genericamente a sentença de fls. 83/86.

Contudo, observa-se que as razões recursais observaram
o princípio da dialeticidade,  atacando pontualmente os fundamento da
decisão  a quo, revelando compatibilidade com os fatos e com o direito
discutido no caso concreto.

Por este motivo, rejeito a preliminar ventilada.

MÉRITO

No caso,  o recorrido é servidor  efetivo do Município  de
Sobrado, nomeado em 1º de julho de 2011 para o cargo de gari, após
obter aprovação em concurso público, conforme demonstra a portaria de
fl. 16.

Em  razão  das  funções  que  desempenha,  o  servidor
ingressou com a presente ação de cobrança, pugnando pelo pagamento
do  adicional  de  insalubridade,  no  percentual  de  40%  (quarenta  por
cento), bem como dos reflexos financeiros sobre décimo terceiro salário,
férias, e respectivo terço constitucional.

Ao  apreciar  a  demanda,  o  Juízo  a  quo entendeu  pelo
provimento parcial do pedido, estabelecendo o pagamento do adicional
no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o salário base do servidor,
por  ser  este  o  correspondente  ao  grau  máximo  previsto  pela  Lei
Municipal nº 165/2010 (fl. 77). Por fim, limitou o pagamento dos valores
retroativos ao período compreendido entre  julho de 2011 a agosto de
2012.

De fato, correto o reconhecimento do direito do servidor ao
referido  adicional  no  percentual  supramencionado,  eis  que
expressamente assegurado pelo art. 64 da Lei Municipal nº 155/2010 (fl.
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24), posteriormente alterada pela Lei Municipal nº 135/2010 (fl. 77), bem
como pela perícia técnica realizada pela Administração, conforme laudo
de fls. 71/75.

Por  outro  lado,  o  pagamento  dos  valores  retroativos  é
devido desde a vigência da lei local ou do ingresso do promovente no
serviço  público,  o  que  ocorrer  por  último,  adequando-se  o  caso  em
análise à segunda hipótese.

Contudo, quanto ao termo final da condenação, pequeno
retoque precisa ser feito à sentença, tendo em vista que o contracheque
apresentado pela Edilidade (fl. 76) refere-se ao mês de março de 2012, e
não agosto de 2012, como entendeu o magistrado de 1º grau.

O referido contracheque serve de comprovação quanto à
implantação do benefício nos vencimentos do apelado, notadamente pela
ausência de impugnação ao documento (fls. 79 e 82), bem como pela
assinatura  do  servidor  na  lateral,  evidenciado  o  recebimento  da
importância ali constante.

Assim,  impõe-se  o  provimento  parcial  do  recurso  tão
somente para restringir o pagamento dos valores retroativos ao período
de julho de 2011 a fevereiro de 2012, eis que o apelante comprovou do
adicional a partir de março de 2012.

Nesse sentido, vejamos os precedentes abaixo:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  GARI.
MUNICÍPIO  DE  CUITÉ.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE. BENEFÍCIO DEVIDO A PARTIR DA
VIGÊNCIA  DA  LEI  MUNICIPAL  Nº  989/14.
OBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  PROVIMENTO
PARCIAL  DO  APELO.  O  pagamento  de  adicional  de
insalubridade à categoria dos garis está condicionado à
existência de norma regulamentadora do ente ao qual o
servidor está vinculado, em observância ao princípio da
legalidade. Apenas  com a vigência da Lei nº 989/14 é
que os os garis  do município de cuité  passaram a
fazer  jus  ao  benefício  pleiteado.  “o  pagamento  do
adicional  de insalubridade aos agentes comunitários de
saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico  administrativo,
depende  de  Lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual
pertencer. ” (súmula nº. 42 do tjpb). (TJPB; APL 0000751-
10.2014.815.0161; Primeira Câmara Especializada Cível;
Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 09/10/2015; Pág. 21)

APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE IMPLANTAÇÃO DE
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  CUMULADO  COM
PEDIDO  DE  PARCELAS  VENCIDAS.  PEDIDO
JULGADO  IMPROCEDENTE.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL.  EXERCÍCIO.  CARGO  DE  GARI.
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RECEBIMENTO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
NÍVEL  MÁXIMO.  ATIVIDADE  DESEMPENHADA.
SUJEIÇÃO  AO  CONTATO  DIRETO  COM  FATORES
PATOGÊNICOS.  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  08/2000.
NORMATIVO LOCAL APTO A RESPALDAR O DIREITO
POSTULADO.  APLICAÇÃO  SUBSIDIÁRIA  DA NORMA
REGULAMENTADORA  Nº  15,  DO  MINISTÉRIO  DO
TRABALHO  E  EMPREGO.  POSSIBILIDADE.  LEI
MUNICIPAL  QUE  REMETE  AO  CITADO  ATO
NORMATIVO.  ATIVIDADE CONSIDERADA INSALUBRE
PELO  MINISTÉRIO  DO  TRABALHO  E  EMPREGO.
PAGAMENTO RETROATIVO DEVIDO AO QUINQUÊNIO
ANTERIOR  À  PROPOSITURA  DA  AÇÃO.  JUROS  DE
MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  FIXAÇÃO
CONSOANTE A LEI Nº 11.960/2009. PROVIMENTO. (...)
Existindo previsão legal específica regulamentando o
direito  de  percepção  do  adicional  de  insalubridade
pelos  servidores  municipais,  tal  benefício  deve  ser
assegurado a servidora que exerce o cargo de gari,
em grau máximo, porquanto se sujeita à exposição de
agentes biológicos insalubres, consoante prevê o anexo
14,  da  norma  regulamentadora  nº  15,  da  portaria  nº
3.214/78,  do  Ministério  do  Trabalho  e  emprego.  A
correção  monetária  e  os  juros  de  mora  devem  ser
aplicados em consonância com a inteligência da Lei nº
11.960/  2009.  (TJPB;  APL  0006495-51.2013.815.0571;
Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho;  DJPB 01/07/2016; Pág.
13).

APELAÇÃO  E  RECURSO  OFICIAL.  AGENTE
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE. LEI MUNICIPAL EDITADA EM 2005.
IMPOSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO  RETROATIVO.
RESPEITO  AO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  13º
SALÁRIO,  FÉRIAS  E  1/3  CONSTITUCIONAL.
COMPROVAÇÃO  PARCIAL  DE  PAGAMENTO.  (...)
DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO  E  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO OFICIAL. (…). (TJPB; Ap-RN
0000376-84.2012.815.0191;  Quarta  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB
08/07/2016; Pág. 23).

DISPOSITIVO

Ante o exposto,  REJEITO A PRELIMINAR e, no mérito,
DOU PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, tão somente para liminar
o  pagamento  dos  valores  retroativos  ao  período  compreendido  entre
julho de 2011 a  fevereiro de 2012, mantendo a sentença em todos os
demais termos.

É como voto.
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Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá  e  Benevides. Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  o  Dr.  Carlos
Antônio Sarmento (Relator), Juiz convocado para substituir o Des. José
Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado
para substituir a Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida
Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Juiz Carlos Antônio Sarmento 

Relator Convocado
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